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AVISO

A Comissão de Licitação do Município de Macaíba/
RN, no uso de suas atribuições legais, torna público 
que a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, 
TIPO TÉCNICA E PREÇO, Nº. 008/2013, com o 
objetivo de CONTRATAR EMPRESA ESPECIA-
LIZADA PARA ACOMPANHAMENTO JURÍ-
DICO DOS PROCESSOS JÁ EXISTENTES E 
PROPOSIÇÃO DE NOVAS AÇÕES ATINENTES 
AOS REPASSES PROVENIENTES DOS ROYAL-
TIES foi declarada DESERTA. Os autos estão fran-
queados aos interessados de segunda a sexta-feira, 
das 08h00min as 12h00min e das 13h00min às 
17h00min, na sede da Prefeitura Municipal.Macaí-
ba/RN, 18/06/2013.Maria do Socorro O. da Luz. 
Presidente da CPL/PMM.
...................................................................................

PROCESSO LICITATORIO Nº. 041/2013

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LO-
CAÇÃO DE SOM.

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  

AVISO DE RETIFICAÇÃO

A Pregoeira do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público que a ses-
são que se realizaria no dia 19/06/2013 às 08h30min 
esta suspensa por motivo de reformulação nos quan-
titativos do Anexo I do edital. Após as defi nições 
será divulgada nova sessão do processo licitatório 
em epigrafe.  Macaíba/RN, 18/06/2013. Mileni Pes-
soa. Pregoeira/PMM.
...................................................................................

LEI Nº 1.652/2013

FICA AUTORIZADO O MUNICÍPIO DE MA-
CAIBA A CONTRATAR PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE QUE SE DISPÕE EXCLUSIVAMEN-
TE PARA PRESTAR PLANTÕES NA REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE, NA FORMA QUE 
MENCIONA ESTA LEI E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

Art. 1º Autoriza o Município de Macaíba, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar Profi ssionais 
de Saúde que se dispõe exclusivamente para prestar 
Plantões, na rede municipal de saúde em todo exten-
são territorial do Município, conforme a necessida-
de, horário e valores a seguir descritos:

§ 1º Poderão ser contratados para prestar serviços 
exclusivamente de plantões nas unidades de saúde 
do Município os seguintes profi ssionais: 

a) médico;
b) enfermeira;
c) dentista;
d) nutricionista;
e) assistente social;
f) farmacêutico; 
g) farmacêutico bioquímico; e 
h) técnicos de enfermagem, higiene bucal, 
radiologia, da farmácia e de laboratório. 
 
Art. 2º Por força da presente Lei e a titulo de contra-
prestação pelos serviços de plantões prestados serão 
pagos os seguintes valores:

I – plantão do profi ssional médico, equivalente a 
12h00min, cumpridos em qualquer dia da semana, 
inclusive feriados: - R$ 950,00 (novecentos e cin-
quenta reais)

II – plantão dos demais profi ssional, com exceção 
dos técnicos, equivalente a 12h00min, cumpridos 
em qualquer dia da semana, inclusive feriados: - R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais)

III – plantão dos técnicos, equivalente a 12h00min, 
cumpridos em qualquer dia da semana, inclusive fe-
riados: - R$ 85,00 (oitenta e cinco reais)

Art. 3º Os plantões serão defi nidos e distribuídos 
entre os profi ssionais plantonistas de acordo com as 
necessidades e conveniência da Secretaria Munici-
pal de Saúde 

AVISOS

LEIS



ANO III – N° 388 (Edição Extraordinária) – Macaíba-RN, segunda-feira, 18 de junho de 20132

Art. 4º Os profi ssionais de saúde deverão fi car a dis-
posição da Unidade de Saúde em que estiver pres-
tando seus serviços, durante todo o período equiva-
lente ao plantão assumido, obrigando-se a prestar 
atendimento, sem qualquer tipo de limite.

Parágrafo único: será de responsabilidade do Muni-
cípio de Macaíba, através do Fundo Municipal da 
Saúde acomodações e refeições aos profi ssionais 
durante o plantão.  

Art. 5º É vedado que o profi ssional de saúde se au-
sente da Unidade de Saúde, durante o seu horário 
de plantão para tratar de assuntos que não seja de 
interesse do Município.

§ 1º Em caso excepcional, e, devidamente justifi cado 
a saída será permitida mediante autorização da 
autoridade competente. 

§ 2º Na hipótese de substituição, o médico que deixar 
o plantão não fará jus a remuneração por aquele 
período, fi cando o substituto com a remuneração 
prevista para aquele horário de atendimento. 

§ 3º A falta ao plantão de forma injustifi cada será 
punida com uma multa equivalente a 50% (cinquenta 
por cento) do valor de 01 (um) plantão e descontado 
em folha de pagamento. 

§ 4º A reincidência de falta ao plantão de forma 
injustifi cada consistirá em multa no valor 
equivalente a 01 (um) plantão e será descontado em 
folha de pagamento, e, ainda será o fato comunicado 
a autoridade competente para adoção das medidas 
cabíveis  

Art. 6º Para fazer face às despesas decorrentes dos 
custos fi nanceiros produzidos pela presente Lei se-
rão utilizados valores constantes do Orçamento Ge-
ral do Município vigente no exercício corrente.  

Art. 7º Esta Lei entre em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba – RN, 18 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

LEI Nº 1.653/2013

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
PROCEDER A ALIENAÇÃO, MEDIENTE 
LEILÃO DE BENS MOVEIS DE 
PROPRIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atri-
buições conferidas em Lei, em especial o art. 61, II 
combinado com o art. 11, inciso IX, ambos da Lei 
Orgânica do Município.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado proceder à alienação de bens 

móveis de propriedade da Administração Municipal – veículos inservíveis – mediante 

instauração de procedimento de licitação, na modalidade leilão, nos moldes ensinados 

pelo art. 22, § 5o  , da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 2o  Os veículos a serem leiloados são os se-
guintes:

I -  Veículo Fiat/Uno Mille/Fire
 -Placa: MYI 4838
 -Ano e modelo: 2002/2003

II -  Veículo Citroen/Jumper M33M HDI
 -Placa: MYP 2337
 -Ano e modelo: 2005/2006

 III -  Veículo Citroen/Jumper M33M HDI
 -Placa: MYP 2347
 -Ano e modelo: 2005/2006

Art. 3o  Os valores para fi ns de lances mínimos de 
cada bem será arbitrados mediante avaliação da Co-
missão Municipal de Avaliação, sendo esses valares 
balizares para o procedimento licitatório.

Paragrafo único: A Comissão Municipal de Avalia-
ção poderá utilizar profi ssionais técnicos da área 
própria para auxiliar nos serviços avaliativos. 

Art. 4o  Os créditos fi nanceiros advindos da aliena-
ção dos veículos serão reaplicados em investimentos, 
conforme é aduzido no art. 44 da Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 5º Esta Lei entre em vigor na data de sua pu-
blicação.

Macaíba/RN, 18 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

LEI Nº 1.654/2013

CRIA CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS 
A UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 
– UPA MINISTRO ALUIZIO ALVES E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS: 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções conferidas em Lei, em especial o art. 37, II e V 
da Constituição Federal, combinado com o art. 61, 
II, da Lei Orgânica do Município.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei:

TITULO I 

Capítulo I

Seção I 
Dos Cargos 

Art. 1o  Ficam criados na estrutura organizacional de 
pessoal no Município os cargos a seguir descritos que 
exerceram suas atividades funcionais junto a Unidade 
de Pronto Atendimento Ministro Aluízio Alves. 

I – Diretor geral da UPA, sob a simbologia DG.1;
II – Diretor clinico, sob a simbologia DG.2;
III- Gestor a UPA, sob a simbologia CCA;
IV – Coordenador Financeiro, sob a simbologia CCB;
V – Coordenador de enfermagem, sob a simbologia 
CCB;
VI – Coordenador de recursos humanos, sob a sim-
bologia CCB;
VII – Coordenador de farmácia, sob a simbologia 
CCB;
VIII – Supervisor de faturamento, sob a simbologia 
CC3; e
IX – Supervisor administrativo, sob a simbologia 
CC3.

Seção II 
Dos requisitos de investidura, quantitativos, 

atribuições e remuneração: 

Art. 2o  Os cargos ora criados deverão obedecer aos 
quantitativos, requisitos de investidura e exercerão 
as atribuições a seguir nominadas:
I – Diretor Geral da Upa.

a) tem como requisito para a sua investi-
dura ter formação de nível superior, e, ainda estar 
devidamente registrado no órgão de classe corres-
pondente; 

b) terá como atribuições o gerenciamento 
geral da unidade de saúde; responder administra-
tivamente pela sua funcionalidade; além de outras 
atribuições atinentes ao cargo. 

c) será destinada 01 (uma) vaga para o car-
go.

d) é fi xada em R$ 8.000,00 (oito mil reais) 
mensais a sua remuneração.

II – Diretor Clínico;

a) tem como requisito para a sua investidu-
ra ter formação em medicina, devidamente registra-
do no Conselho Regional de Medicina - CRM

b) responder pelo corpo médico e os proce-
dimentos correlatos realizados na unidade de saúde; 
acompanhar e coordenar os serviços relacionados 
a área médica; elaborar e/ou  supervisionar os do-
cumentos técnicos especializados, observada a le-
gislação especifi ca além da ética médica; e outras 
atribuições atinentes ao cargo; 

c) será destinada 01 (uma) vaga para o car-
go.

d) é fi xado em R$ 9.500,00 (nove mil e 
quinhentos reais) mensais a remuneração

III- Gestor da UPA

a) tem como requisito para a sua investi-
dura ter formação de nível superior, e, ainda estar 
devidamente registrado no órgão de classe corres-
pondente; 

b) terá com atribuições o gerenciamento 
administrativo e fi nanceiro da  unidade de saúde, 
observadas as orientações advindas da direção geral, 
além de outras atribuições atinentes ao cargo.

c) será destinada 01(uma) vaga para o car-
go.

d) é fi xada em R$ 4.157,93 (quatro mil 
cento e cinquenta e sete reais e noventa e três 
centavos) mensais a sua remuneração

IV – Coordenador Financeiro

a) tem como requisito para a sua investi-
dura ter formação de nível superior, e, ainda estar 
devidamente registrado no órgão de classe corres-
pondente; 

b) coordenar as atividades de cunho orça-
mentário fi nanceira da unidade de saúde sempre em 
sintonia com as regras da legislação contábil e fi nan-
ceira; e outras atribuições atinentes ao cargo; 
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c) será destinada 01 (uma) vaga para o car-
go.

d) é fi xado em R$ 2.925,96 (dois mil 
novecentos e vinte e cinco reais e noventa e seis 
centavos) mensais a remuneração

V – Coordenador de enfermagem:

a) tem como requisito para a sua investidu-
ra ter formação de nível superior em enfermagem, 
e, ainda estar devidamente registrado no órgão de 
classe correspondente; 

b) coordenar as atividades na área de enfer-
magem obedecendo a legislação própria pertinente; 
coordenar as equipes da referida área; e ainda outras 
atribuições atinentes ao cargo

c) será destinada 01 (uma) vaga para o cargo.

d) é fi xado em R$ 2.925,96 (dois mil 
novecentos e vinte e cinco reais e noventa e seis 
centavos) mensais a remuneração

V - Coordenador de Recursos Humanos

a) tem como requisito para a sua investi-
dura ter formação de nível superior, e, ainda estar 
devidamente registrado no órgão de classe corres-
pondente; 

b) terá como atribuições o controle de pes-
soal lotada na UPA, incluindo ainda todas as ati-
vidades relacionadas a área de recursos humanos, 
obedecendo as normas legais pertinentes; e,  outras 
atribuições atinentes ao cargo
c) será destinada 01(uma) vaga para o car-
go.
d) é fi xada em R$ 2.925,96 (dois mil 
novecentos e vinte e cinco reais e noventa e seis 
centavos) mensais a sua remuneração

VII – Coordenador de Farmácia

a) tem como requisito para a sua investi-
dura ter formação de nível superior em farmácia, 
e, ainda estar devidamente registrado no órgão de 
classe correspondente.

b) terá como atribuições o controle e fi sca-
lização  de  todos os procedimentos inerentes aos 
fármacos existentes na unidade de saúde; o arma-
zenamento e estocagem de medicamentos e demais 
produtos farmacêuticos; e ainda  outras atribuições 
atinentes ao cargo

c) será destinada 01(uma) vaga para o car-
go.

d) é fi xada em R$ R$ 2.925,96 (dois mil 
novecentos e vinte e cinco reais e noventa e seis 
centavos) mensais a sua remuneração

VIII – Supervisor de faturamento

a) tem como requisito para a sua investidu-
ra ter formação de nível médio 

b) terá como atribuições a realização de ta-
refas administrativas atinentes ao controle de todo 
faturamento realizado na unidade de saúde; e demais 
atividades correlatas.  

c) serão destinadas 02(duas) vagas para o 
cargo.

d) é fi xada em R$ 1.185,76 (um mil cento 
e oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos) 
mensais a sua remuneração

IX – Supervisor administrativo,

a) tem como requisito para a sua investidu-
ra ter formação de nível médio 
b) terá como atribuições o controle e fi s-
calização das atividades dos funcionários de apoio; 
o controle de frequência dos servidores de apoio; e 
outras atividades correlatas.

c) será destinada 01(uma) vaga para o car-
go.

d) é fi xada em R$ 1.185,76 (um mil cento 
e oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos) 
mensais a sua remuneração

Capitulo II
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FI-

NANCEIROS

Art. 3º Para fazer face às despesas decorrentes dos 
custos fi nanceiros produzidos pela presente Lei se-
rão utilizados valores constantes do orçamento geral 
do Município do corrente exercício.  

TÚTULO II
Capitulo I

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4º Esta Lei entre em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba/RN, 18 de junho de 2013

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

LEI N° 1.655/2013

DISPÕE ACERCA DA DESCONCENTRAÇÃO   
ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO 
DE MACAIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O  PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA – 
RN:

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. A administração pública municipal do Poder 
Executivo de Macaíba compreende:

I – a Administração Direta, constituída dos serviços 
integrados na estrutura administrativa do Gabinete 
do Prefeito, da Procuradoria Jurídica, das Secreta-
rias e da Controladoria Geral do Município;

II – a Administração Indireta constituída das Empre-
sas Públicas e das Autarquias; e

III – a Administração Fundacional, quando realizada 
por fundação instituída ou mantida pelo município.

Art.2º. A Administração Municipal atuará de modo 
a assegurar a plena efi ciência e efi cácia dos serviços 
a serem prestados à coletividade, em estrita obediên-
cia aos princípios elencados na Constituição Fede-
ral Brasileira, na Lei Orgânica de Macaíba e mais 
o seguinte:

I – desconcentração;
II – planejamento;
III – coordenação;
IV – delegação de competência;
V – controle; e 
VI – prestação de contas,

Art.3º. Fica instituída a desconcentração adminis-
trativa do Poder Executivo Municipal de Macaíba 
com atribuições da gestão orçamentária, fi nanceira, 
patrimonial, operacional e dos atos relativos às sub-
venções, quanto à legalidade, legitimidade, oportu-
nidade, publicidade e economicidade no âmbito da 
administração pública municipal.

Parágrafo único - Como consequência da descon-
centração administrativa realizada por esta lei, o 
chefe do Executivo resta liberado das rotinas de pro-
cessamento e das tarefas de mera execução e forma-
lização de atos administrativos, reservando ao mes-
mo a gestão dos negócios municipais, constituídos 
e instrumentalizados nas ações de natureza política, 
que são criadas, mantidas e desenvolvidas dentro de 
cada uma das funções de governo.
 
Art.4º. A desconcentração administrativa de que 
trata esta Lei, compreende, entre outras necessárias 
para o adequado cumprimento da gestão de que trata 
o artigo anterior, as competências de emitir e assinar 
empenhos, assinar contratos, acordos, convênios e 
outros instrumentos congêneres, liquidar e autorizar 
o pagamento da despesa, conceder suprimentos de 
fundos no interesse da secretaria, órgão ou entidade, 
observadas as responsabilidades jurídico-contábil, 
civil e penal do ordenador de despesa pelos atos que 
praticar no exercício de suas atribuições.

§ 1º - Além das atribuições de que trata o caput, aos 
agentes públicos responsáveis pela gestão descon-
centrada compete à prática de todos os demais atos 
necessários à realização de dispêndios, inclusive a 
autorização e homologação dos procedimentos li-
citatórios próprios pertinentes à realização de suas 
despesas.

Art.5º. Na estrutura do Poder Executivo Municipal 
são ordenadores de despesa, observados os respecti-
vos âmbitos de atuação:

I – O Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito
II – O Procurador Geral;
III – Os Secretários Municipais;
IV – A Controladora Geral;
V – Os Diretores das entidades da Administração 
Indireta.   

§1º - É facultada a delegação de competência, 
sem exclusão, porém, da responsabilidade dos 
ordenadores de despesa pela prática dos atos 
pertinentes às suas atribuições.

§2° - Ao Chefe do Executivo não remanesce 
qualquer competência ou responsabilidade no 
tocante aos processamentos e ordenação de despesas 
públicas.

§3° - No exercício da competência fi nanceira 
desconcentrada, os agentes públicos competentes 
deverão observar estritamente as etapas de 
empenho, liquidação e pagamento, nos termos 
da legislação pertinente, e ainda, ao respectivo 
processo licitatório, ressalvadas as hipóteses de 
inexigibilidade, dispensa e licitação dispensada nos 
termos das normas gerais nacionais.

§4º - Os chefes das Unidades Gestoras serão 
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responsáveis pelo controle interno de que trata a 
legislação, nas suas respectivas áreas de atuação, 
no que pertine ao emprego dos recursos públicos, 
guarda, proteção e conservação dos bens a sua 
disposição.
   
§5° - Ato do Chefe do Executivo poderá delegar 
a outros agentes públicos a competência de 
processamento de despesas, em suas fases de 
empenho, liquidação e pagamento.

Art.6º. A ação do Governo Municipal visa promover 
e assegurar o desenvolvimento econômico e social 
do município, com observância dos postulados 
insertos na Lei Orgânica de Macaíba e dos seguintes 
instrumentos básicos de planejamento:

I – Plano Diretor;
II – Planos de Governos;
III – Leis Orçamentárias;
IV – Lei de Diretrizes Orçamentárias; e
V – Orçamento Plurianual.

Art.7º. Em todos os níveis da administração, e de 
modo especial, no caso de execução de planos e pro-
gramas, será exercida a coordenação pelo Chefe do 
Poder Executivo, com a realização de reuniões, para 
que os trabalhos se desenvolvam da forma integra-
da, objetivando a plena satisfação da coletividade.
 
Art.8º. A programação orçamentária e fi nanceira ne-
cessária ao cumprimento da presente desconcentra-
ção administrativa, observará os artigos de números 
47 a 50 da Lei 4.320/64 e o art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000.

§1º. A Secretaria Municipal de Administração e Fi-
nanças fi xará as cotas orçamentárias e prazos de uti-
lização para cada uma das unidades orçamentárias.

§2º. As cotas orçamentárias, de que trata o parágrafo an-
terior, terão seus valores fi xados de forma a compatibili-
zar-se com a realização da receita e poderão ser alterados, 
a qualquer tempo, a juízo do Chefe do Poder Executivo.

§3º. Cada unidade gestora, na realização da despesa, 
limitar-se-á ao valor da cota orçamentária que lhe foi 
autorizada a movimentar, a cada período, sendo de 
inteira responsabilidade administrativa, civil e penal 
do ordenador de despesa que der causa que ultra-
passe o limite da cota a que se refere o parágrafo 
primeiro deste artigo.

Art.9º. Os recursos vinculados às ações de governo, 
transferidos por outros entes a este município, serão 
recebidos diretamente pela gestão de cada Unidade 
Orçamentária benefi ciada, e aplicadas conforme as 
determinações do ente concedente.

§1º - Os recursos arrecadados de outros entes que 
não possuírem natureza específi ca das Unidades 
Orçamentárias vigentes, serão recebidos pelas 
unidades em que a destinação estiver orçada para o 
ano do ingresso.

§2º - Na hipótese dos recursos a serem liberados 
não possuir previsão orçamentária anterior, caberá 
ao Chefe do Executivo Municipal decidir através 
de Projeto de lei próprio a unidade gestora para 
aplicação desses.

Art.10. Os atos de processamento de despesas pú-
blicas, bem como seus correspondentes registros 
contábeis, deverão se fazer registrar em documentos 
que comprovem as operações quanto aos aspectos 
formal, temporal e material, com plena obediência 
às normas legais pertinentes.

Art.11. A Controladoria Geral do município exer-
cerá as atribuições do exercício do controle interno, 
na forma do art. 31 da Constituição Federal, e art. 
8º da Lei complementar nº 101/2000, cuja abran-
gência, organização e competência será objeto de 
regulamento a ser expedido pelo Chefe do Poder 
Executivo.

Parágrafo Único – A atuação da Controladoria Ge-
ral, fase indispensável à tramitação dos processos 
administrativos da estrutura administrativa munici-
pal, não inibe as próprias ações de controle das Uni-
dades Orçamentárias que cada gestor implementar.

Art.12. Os agentes públicos responsáveis pelo mo-
delo de gestão ora estabelecida deverão apresen-
tar suas contas, nos prazos e formas estabelecidas 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 
do Norte, atendida a normatização específi ca, sem 
prejuízo das normas deste município expedidas em 
regulamento próprio pelo Prefeito Municipal. 

§ 1º - Enquanto as Unidades Orçamentárias não 
dispuserem de estrutura técnica contábil própria, os 
procedimentos relativos à emissão de empenho e 
ordem de pagamento, assim como a elaboração das 
prestações de contas necessárias a sua regularidade 
perante os órgãos de fi scalização, serão executados pela 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

§ 2º - A execução dos serviços de prestação de 
contas, pela Secretaria de Administração e Finanças, 
não desobriga os gestores dos órgãos administrativos 
da responsabilidade pela remessa regular de suas 
contas, sejam mensais ou anuais, aos órgãos de 
controle externo nos termos da legislação pertinente.

Art.13. O Prefeito Municipal baixará por decreto, as 
normas que forem necessárias ao fi el cumprimento 
do disposto nesta lei.

Art.14. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, 
durante o ano de 2013, os remanejamentos  que se fi ze-
rem necessários à adequação das dotações votadas para 
cada uma das Unidades Orçamentárias no orçamento 
vigente, e a consequente efetivação da desconcentra-
ção administrativa proposta na presente lei.
  
Art.15. A desconcentração administrativa será implan-
tada de forma gradual, de acordo com a conveniência 
do Gestor Publico, mediante expedição de Decreto 
próprio de autoria do Chefe de Poder Executivo. 

Art.16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Macaíba/RN, 18 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

LEI Nº 1.656/2013

ALTERA O ARTIGO 9º DA LEI 1.436 DE 
21 DE JULHO DE 2009 E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, 
Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuições conferidas em Lei, em especial o art. 
61, II, da Lei Orgânica do Município.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
Ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1o  O artigo 9º da Lei 1.436/2006 passará a ter a 
seguinte redação:

“Art. 9º - O quadro de pessoal, com seus quanti-
tativos, a carga horária e a remuneração de cada 
cargo deverá observar os ditames insertos no qua-
dro a seguir:

Cargo Nº de vagas Carga 
horária

Remune-
ração

Médico 03 40 9.500,00

Psicólogo 02 40 2.425,00

Educador Físico 01 40 2.425,00

Farmacêutico 02 40 2.425,00

Nutricionista 02 40 2.425,00

Assistente Social 02 30 2.425,00

Fonoaudiólogo 02 40 2.425,00

Fisioterapeuta 03 20 1.212.75

Terapeuta Ocupacional 02 20 1.212,75
“

Art. 2o  A remuneração atribuída ao profi ssional mé-
dico que fora reajustada passa a produzir seus efeitos 
fi nanceiros a partir de 01 de maio do ano em curso.

Art. 3º Para fazer face às despesas decorrentes dos 
custos fi nanceiros produzidos pela presente Lei se-
rão utilizados valores constantes do Orçamento Ge-
ral do Município vigente no exercício corrente.  

Art. 4º Esta Lei entre em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba/RN, 18 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0620/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Organica do Municipio.

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº 
1592, de 11 de maio de 2011.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Conceder a servidora ANDREZA SYN-
THIA VIRGULINO GUIMARÃES GERMANO, 
matrícula nº 95.893-1, função Analista Municipal 
Técnica Ambiental, lotada na Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente,  a GRATIFICAÇÃO DE FUN-
ÇÃO – NÍVEL I, como retribuição pecuniária para 
o desempenho de encargos adicionais, representado 
pela execução de tarefas específi cas determinadas 
pela administração Municipal.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de Junho 
de 2013.

PORTARIAS
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Art. 3º Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 446/2013, de 13 de março 
de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Município 
de Macaíba nº 330.

Macaíba – RN, 10 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 621/2013

Exonera Servidor nomeado para exercer cargo 
comissionado no Gabinete do Prefeito, e dá ou-
tras providências.

FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA - PRE-
FEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que 
lhes são conferidas por Lei nº 1169/2005-GP.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar o servidor CÍCERO DELFI-
NO DE LIMA FILHO, do cargo comissionado 
de EXECUTOR DE SERVIÇOS, sob o símbolo 
CC.5, lotado no Gabinete do Prefeito, inscrito no 
CPF sob o nº 962.976.974-34, nomeado através da 
Portaria nº 363/2013 datada de 20 de fevereiro de 
2013, publicada no Boletim Ofi cial do Município de 
Macaíba nº 318/2013 de 22 de fevereiro de 2013.
 
Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba – RN, 11 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 624/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Organica do Municipio.

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº 
1592, de 11 de maio de 2011.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Conceder a servidora  MARIA DAS GRA-
ÇAS BENÍCIO DE MOURA, matrícula nº 16.616, 
função Agente Administrativo, lotada na Secreta-
ria Municipal de Saúde, a GRATIFICAÇÃO DE 
FUNÇÃO – NÍVEL V, como retribuição pecuniária 
para o desempenho de encargos adicionais, repre-
sentado pela execução de tarefas específi cas deter-
minadas pela administração Municipal.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de março 
de 2013.

Art. 3º  Revogam-se as disposiçoes em contrário.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 625/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de man-
ter as atividades da Administração Pública Municipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrá-
rio, em especial a portaria nº 320/2013, de 08 de 
fevereiro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial 
do Município de Macaíba nº 318, a qual concedia 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a 
Servidora ANA LÚCIA PROCÓPIO DE ARAÚ-
JO, matrícula nº 14.354, função Professora Nível I, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 626/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrá-
rio, em especial a portaria nº 322/2013, de 08 de 
fevereiro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial 
do Município de Macaíba nº 318, a qual concedia 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a 
Servidora CHIARA LEOCADIO DE LIMA, ma-
trícula nº 95.699, função Professora Nível II, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 627/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrá-
rio, em especial a portaria nº 326/2013, de 08 de 
fevereiro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial 
do Município de Macaíba nº 318, a qual concedia 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a 
Servidora FRANCISCA ISABEL GUEDES, ma-
trícula nº 10.383, função Pedagoga Nível II, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 628/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de man-
ter as atividades da Administração Pública Municipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 327/2013, de 08 de feverei-
ro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Municí-
pio de Macaíba nº 318, a qual concedia GRATIFI-
CAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a Servidora 
FRANCISCA MARCIONILA MENDONÇA, 
matrícula nº 5100, função Professora Nível I, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 629/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.
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CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 330/2013, de 08 de feverei-
ro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Municí-
pio de Macaíba nº 318, a qual concedia GRATIFI-
CAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a Servidora 
JOSEFA MARIA DOS SANTOS MELO, matrí-
cula nº 1201, função Professora Nível I, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 630/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de man-
ter as atividades da Administração Pública Municipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Fica nomeado o senhor MARCELO THE BO-
NIFÁCIO, inscrito no CPF/MF sob o nº 791.382.094-
20, para exercer o cargo comissionado de ASSESSOR 
JURÍDICO, sob o símbolo CC.B, Lotado na Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 631/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrá-
rio, em especial a portaria nº 334/2013, de 08 de 
fevereiro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial 
do Município de Macaíba nº 318, a qual concedia 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a 
Servidora MARIA MIRELLI M. DE B. PEIXO-
TO, matrícula nº 14.940, função Professora Nível I, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 632/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 447/2013, de 13 de março 
de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Municí-
pio de Macaíba nº 330, a qual concedia GRATIFI-
CAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a Servidora 
ROZILENE FERNANDES DA SILVA, matrícula 
nº 16.551-1, função Professora Nível II, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 633/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de man-
ter as atividades da Administração Pública Municipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 447/2013, de 13 de março 
de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Municí-
pio de Macaíba nº 330, a qual concedia GRATIFI-
CAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a Servidora 
SUERDA ANDRÉ DA CRUZ CARNEIRO, ma-
trícula nº 8710, função Professora Nível II, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 634/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em 
contrário, em especial a portaria nº 371/2013, 
de 20 de Fevereiro de 2013, publicada no 
Boletim Oficial do Município de Macaíba nº 
318, a qual concedia GRATIFICAÇÃO DE 
FUNÇÃO – NÍVEL IV, a Servidora VAL-
DELICE PINHEIRO DA SILVA GONÇAL-
VES, matrícula nº 93.122, função Professora 
Nível II, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 635/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.
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RESOLVE:

Art. 1º  Conceder a servidora EVA COSTA DAN-
TAS, matrícula nº 96.385, função Analista Munici-
pal Administração, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, a GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 
– NÍVEL III, como retribuição pecuniária para o 
desempenho de encargos adicionais, representado 
pela execução de tarefas específi cas determinadas 
pela administração Municipal.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2013.

Art. 3º Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 324/2013, de 08 de feverei-
ro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Municí-
pio de Macaíba nº 318.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 636/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Conceder a servidora FERNANDA CAR-
LA RIBEIRO DE SOUSA, matrícula nº 19.062, 
função Digitadora, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, a GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 
– NÍVEL III, como retribuição pecuniária para o 
desempenho de encargos adicionais, representado 
pela execução de tarefas específi cas determinadas 
pela administração Municipal.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Art. 3º Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 325/2013, de 08 de feverei-
ro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Municí-
pio de Macaíba nº 318.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 638/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.
CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Conceder ao servidor THIAGO VIEIRA DA 
COSTA, matrícula nº 96.296, função Auxiliar Admi-
nistrativo, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
a GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL III, 
como retribuição pecuniária para o desempenho de en-
cargos adicionais, representado pela execução de tarefas 
específi cas determinadas pela administração Municipal.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Art. 3º Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 337/2013, de 08 de feverei-
ro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Municí-
pio de Macaíba nº 318.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 639/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Organica do Municipio.

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº 
1592, de 11 de maio de 2011.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administraçao Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Conceder a servidora GIZELDA MARIA 
DA CRUZ, matrícula nº 19.577, função Telefonis-
ta, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, 
como retribuição pecuniária para o desempenho de 
encargos adicionais, representado pela execução de 
tarefas específi cas determinadas pela administração 
Municipal.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Art. 3º  Revogam-se as disposiçoes em contrário.

Macaiba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 640/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que lhes são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO fi nalmente a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:

Art. 1º  Ficam revogadas a disposição em contrário, 
em especial a portaria nº 335/2013, de 08 de feverei-
ro de 2013, publicada no Boletim Ofi cial do Municí-
pio de Macaíba nº 318, a qual concedia GRATIFI-
CAÇÃO DE FUNÇÃO – NÍVEL IV, a Servidora 
ROSILENE MARIA DA C. DIÓGENES PEIXO-
TO, matrícula nº 18.635, função Professora Nível I, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2013.

Macaíba – RN, 17 de junho de 2013.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal
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